José Fernandes Prado Vasconcelos

José Fernandes Prado Vasconcelos nasceu em Riachuelo (SE), a 12 de maio de 1922, filho de Etelvino Prado Vasconcelos e de D. Maria Elvira de Vasconcelos. Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Bahia, no ano de 1947. Membro da Comissão Permanente de Estudos e Planejamento Cooperativista do Vale do São Francisco, em 1952 e Membro da Comissão de Colonização, em 1953. Funcionou como Juiz de Direito de Riachuelo (SE), no ano de 1953, sendo promovido por antiguidade para a Comarca de Lagarto, em 1966. Nomeado Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, no dia 7 de dezembro de 1966, de cujo cargo tomou posse no dia 20 do mesmo mês. 
Atuou como Corregedor Geral da Justiça (1968), Vice-Presidente do Tribunal de Justiça em 1969 e, finalmente, Presidente da mesma Corte, em 1968. Exerceu, também, o cargo de Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 1976 a 1977. Faleceu em Aracaju, a 9 de outubro de l984. Na gestão Desembargador Pascoal Nabuco d’Ávila, foi agraciado post mortem com o Colar do Mérito Judiciário. 
À solenidade de posse do Desembargador José Fernandes Vasconcelos no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, acontecida no dia 24 de fevereiro de 1.971, acorreram muitas personalidades representativas de Sergipe, entre elas o Governador do Estado, Dr. João de Andrade Garcez, o Deputado Hélber Ribeiro, Presidente da Assembléia Legislativa, o Conselheiro Juarez Alves Costa, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, o Dr. Gonçalo Rollemberg Leite, Procurador Geral do Estado, o Dr. Eduardo de Cabral Menezes, sub-Procurador Geral do Estado e o Monsenhor José de Araújo Machado, Chanceler do Arcebispado de Aracaju. A saudação ao novel Presidente do Tribunal, foi proferida com muita eloqüência pelo Desembargador Antônio Vieira Barreto, que, na sua peroração, homenageou o Desembargador José Fernandes Prado Vasconcelos, destacando, em especial que, 

(...) O seu passado uma garantia para a confiança que lhe depositamos; juiz íntegro e cônscio de suas responsabilidades, jamais demonstrou qualquer vacilação no cumprimento do dever. A sua conduta irrepreensível de cidadão e magistrado, representa o melhor aval para a continuidade da grandiosa obra de um aprimoramento cada vez maior do Poder Judiciário em nosso Estado, a que todos, unidos, nos propusemos realizar
. 

O Desembargador José Fernandes Vasconcelos, no seu discurso, discorreu sobre aspectos filosóficos e literários, citando inclusive o ensaio Napoleão e Cromwell, obra do historiador escocês Thomas Carlyle. Citou, também, o pioneirismo do Ministro Aliomar Baleeiro, que assumira a Presidência do Supremo Tribunal Federal, quando ele conclamava os magistrados “a procurarem no estudo dos fenômenos sociais, sem apego ao texto literal da lei, a motivação para os seus decisórios, afirmando, enfaticamente: ‘Desgraçado do país em que os juizes forem apenas juristas.’”

Esse discurso foi inovador, trouxe ao mundo jurídico e social, uma visão renovadora do Judiciário, quando o Desembargador José Fernandes Prado Vasconcelos, valendo-se da doutrina de Celso Antônio Bandeira de Melo, mostrou as qualidades que deve possuir o juiz moderno, e para quem, o magistrado, sem ser compilador, precisa ser, antes de tudo, um técnico, com o conhecimento das ciências que ao direito se correlacionem. Disse, então, que:

No mundo atual, onde as tensões, originadas pelo desenvolvimento econômico, se avultam, não se concebe o imobilismo, o apego a rígidos princípios doutrinários. Exemplo nos dá igreja atual que, numa luta incessante, procura ajustar os ensinamentos contidos nos evangelhos, aos acontecimentos atuais, envolvendo, por vezes, nas divergências interna corporis, os responsáveis pelos setores da evangelização e até a signatário de sua cúpula. O documento ultimamente firmado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, face ao angustioso problema, estabeleceu, com moderação, as diretrizes com as quais espera ver amortecidas as tensões. Ora, se assim acontece em toda parte, porque, então, haveria de permanecer indiferente a esses problemas o Poder Judiciário, numa imobilidade muda, como numa vigília fúnebre, a vigília do Nada, do que nos fala o consagrado escritor francês cujo pensamento, tão perfeitamente se ajusta às palavras do Ministro Presidente da Suprema Corte? Não são os seus Ministros, são OS outros que reclamam a presença do Judiciário nas horas difíceis e invocam a plenitude de seus poderes judicantes. O que, para nós que o integramos, vale como uma afirmação do que, como força moral representa a justiça.

Em outro trecho do seu memorável discurso, o Desembargador José Fernandes Prado Vasconcelos lembrou que 

Já é tempo de se compreender esta verdade: a de que sem um judiciário independente, ruirá como castelos do areia, a esperança de uma boa justiça. Seríamos injustos, se não creditassemos aos ex-governadores Celso de Carvalho e Lourival Baptista, a valiosa parcela de coritribuição que deram com as reformas diretamunte executadas por seus órgãos, no edifício onde funcionam, o Tribunal Justiça e o Tribunal do Júri. Mas, aí está, por exemplo, a degradante situação do juizado do menores, jogado com despreso  nas dependências de um prédio em ruínas onde, sem contar, ao  menos com condições mínimas de higiene, vem o seu digno  titular, a exemplo de seus antecessores, exercendo com estoicismo a sua delicada, quanto espinhosa missão.
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